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2. RESUMO:

A pesca realizada por pescadores profissionais tem ordenamento de seus parâmetros através de portarias editadas oficialmente pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente). A tônica dominante na construção destas portarias é  a geração  de regras de cima para baixo, construída por técnicos elevando em conta partes da Bacia Hidrográfica.

A experiência realizada no Litoral Norte do RS enfoca a construção de portarias de pesca a partir do pescador (de baixo para cima) utilizando metodologias participativas para sistematizar as propostas. O segundo momento do processo foi o debate com os profissionais da área biológica para ajustes entre o saber dos pescadores e o saber técnico. A finalização foi a construção de proposta de Portaria que ordena a pesca em toda Bacia do Rio Tramandaí.

Esta experiência desenrolou-se no período de 2000 a 2004 nos municípios situadas no Litoral Norte do RS.
Os principais atores do processo são as comunidades pesqueiras do Litoral Norte do RS; o IBAMA através do Escritório Regional de Tramandaí; e a Emater/RS-Ascar através dos profissionais dos escritórios municipais e regional.

Para adequar as atuais portarias de pesca a um modelo mais democrático de ordenamento foram realizadas, pela Extensão Pesqueira, reuniões nas comunidades pesqueiras para levantamento das demandas dos pescadores em relação a legislação, usando para isso ferramentas participativas. Após esta fase o IBAMA  analisou o resultado e construiu uma nova legislação .  

A constituição da Portaria, à partir do trabalho descrito, foi o produto mais visível do processo, porém os inúmeros avanços organizacionais das comunidades pesqueiras foram os mais importantes resultados obtidos durante o desenrolar da experiência, bem como, o aumento da conscientização da necessidade  da preservação ambiental por parte da comunidade.
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4. CONTEXTO
No Litoral Norte do RS encontra-se a pesca de subsistência e artesanal realizada: nas praias da faixa litorâneas entre os municípios de Tavares e Torres; nas lagoas costeiras de água doce da Itapeva, Quadros, Malvas, Pinguela, Fortaleza, Cidreira, Patos e outras pequenas de menor importância; e no estuário da lagoa de Tramandaí, Armazém e Custódia. 

Esta atividade evolve na região 3.664 famílias de pescadores (EMATER 2004). A pesca de lagoas costeiras e estuários envolve os municípios de Torres, Três Cachoeiras, Terra de Areia, Arroio do Sal, Capão da Canoa, Maquiné, Osório, Imbé e Tramandaí.

A pesca por ser uma atividade que explora um espaço coletivo possui conflitos com diversas categorias como veranistas, proprietários de embarcações de lazer, surfistas, exploração imobiliária, etc. Porém, talvez o principal conflito da categoria seja com os próprios pescadores, visto que, os estoques pesqueiros da região estão sendo explorados acima da capacidade sustentável e consequentemente os ganhos individuais por pescador diminuem gradativamente com o passar dos anos gerando pobreza. Outra característica deste sistema de lagoas é o contato com o mar apenas em um ponto no estuário de Tramandaí. A entrada de peixes do mar para as lagoas se faz apenas através desta porta o que demostra uma importante inter-relação dos pescadores do estuário com os das lagoas costeiras.

As portarias que regem a pesca na região são leis que buscam normatizar o uso do espaço coletivo para possibilitar o trabalho das famílias pescadoras e manter um equilíbrio ecológico. Uma característica na construção das portarias é serem produzidas por profissionais técnico da área biológica em um processo de cima para baixo. Outra característica é que as portarias são pensadas analisando uma parte da Bacia Hidrográfica não atendendo as relações sistêmicas entre os ambientes.

A condição de vida dos pescadores na região é bastante difícil pois os volumes de pesca são baixos e consequentemente a renda é pouca. Para melhorar as condições ambientais das lagoas da região, o que aumentaria a pesca, os pescadores possuíam muitas propostas, porém não existiam canais para o debate. A organização da categoria dos pescadores, através das colônias de pesca, é bastante problemática, a renovação das lideranças praticamente é nula e processos de aumento de cidadania inexistem. 

A Emater-RS/Ascar começou um trabalho com os pescadores do Litoral Norte a partir do ano de 2000. Através de um esforço de entendimento da problemática local realizaram-se dezoito Diagnósticos Participativos. Neste processo ficou evidenciado que as portarias de pesca editadas pelo IBAMA para a região eram antigas, inadequadas e geravam problemas econômicos e sociais aos pescadores. A partir deste ponto a Extensão pesqueira conduziu um processo participativo para buscar adequar estas portarias a realidade das famílias pescadoras.

A política pública do RS Rural, implementada na região a partir do ano de 2000, foi ferramenta fundamental para viabilizar as demandas estruturais dos pescador e propiciar um clima favorável ao debate e organização da categoria.

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA: 

O problema da inadequação das portarias atingia todos os pescadores da Bacia do Rio Tramandaí, tanto os de pesca de estuário próximo ao mar como os de pesca de água doce das lagoas interiores. As portaria que os normatizavam eram diferentes e conflituosas (Portaria 22/79  e Portaria 108/85 do IBAMA).

Devido a Bacia do Rio Tramandaí ser extensa o processo de construção de uma nova portaria ocorreu em duas frentes simultaneamente: A primeira na lagoas interiores de água doce envolvendo seis comunidades de diversos municípios; e outra da região estuarina envolvendo as comunidades dos municípios de Tramandaí e Imbé. 

A extensão Pesqueira foi o ator que catalisou estas duas frentes do processo através do uso das metodologias participativas na condução do debate com os pescadores. A presença dos extensionistas da Ascar/ EMATER-RS em todas as comunidades pesqueiras foi fator preponderante para realização desta ação.

No trabalho nas lagoas interiores de água doce  foram realizadas sete reuniões nas comunidades pesqueiras de Barra dos Quirinos, Barra do Cornélios, Sanga Funda, Prainha, Barra do João Pedro, Capão da Canoa e Osório onde levantou-se, no debate, sistematizados por visualização móvel, os anseios  dos pescadores a partir da portaria 22/79 que regia aquele parte da bacia. Posteriormente realizou-se reunião geral das comunidades na Barra do João Pedro onde se construiu a partir dos materiais da rodada inicial as demandas regionais passando por um método de votação para validação. O terceiro momento deste processo foi uma reunião IBAMA (grupo técnico) com representação comunitária dos pescadores, assessorada pela EMATER, onde as demandas regionais foram discutidas a luz do saber técnico e o do saber local dos pescadores buscando um ponto de equilíbrio. O debate envolveu os temas: malha das redes, áreas de reprodução das espécies, épocas de piracema, artes de pesca, entre outros pontos. A ultima etapa deste processo ficou a cargo do IBAMA que traduziu o resultado sistematizado do debate em uma “nova portaria” de pesca.

A segunda frente do processo ocorreu na região estuarina ao redor de Tramandaí. Nestas comunidades havia um debate antigo que era realizado por entidades  representativas como Prefeituras Municipais, IBAMA, Sindicato dos Pescadores Emater/RS-Ascar e Patrulha Ambiental sobre temas que necessariamente teriam que ser modificados na portaria que regia a região. Este debate centrava-se principalmente no volume de arte de pesca para captura do camarão rosa e o ordenamento dos locais desta pesca. Com o andar deste grupo gerou-se uma proposta das representações  de portaria que possuía muitos pontos conflituosos. O segundo momento deste processo foi a tradução da proposta (pontos chaves) através de visualização móvel que ficou a cargo da Emater/RS-Ascar. O terceiro momento foi a realização, pela EMATER-RS, de quatros reuniões comunitárias para apresentação da proposta, em visualização móvel, e o debate com as comunidades a luz da realidade local. As reuniões foram realizadas nas comunidades pesqueiras do Imbé, Barra, Tiroleza e Cruzeiro do Sul e sistematizados o debate através da aprovação de pontos da proposta, ou negativa destes pontos, ou novas propostas alternativas. O quarto momento do processo foi sistematização do obtido nos debates, pela EMATER-RS, e encaminhamento ao IBAMA para adequação da portaria.

As duas frentes do processo encontraram-se neste ponto onde o IBAMA de posse das duas propostas de portarias escreve uma “nova portaria” que acata as demandas comunitárias dos pescadores profissionais, resguarda os métodos e locais de reprodução natural das espécies, busca um equilíbrio sustentável para exploração dos estoques pesqueiros e imprime uma visão de ordenamento pesqueiro da Bacia Hidrográfica, visto que a nova portaria rege tanto o ambiente estuarino como o das lagoas interiores. Outra inovação é esta nova portaria ser assinada por dois ministérios, o de Meio Ambiente e o da Pesca, proporcionando avanços na formatação da legislação e resolvendo problemas de responsabilidades mutuas.

Durante o desenrolar da experiência, que durou quatro anos, ocorreu um processo de organização da categoria dos pescadores, sendo um indicador a formação de doze associações de pesca. As associações são organizações que utilizam este ambiente para debater suas dificuldades e encaminhar suas demandas. Estas Associações buscam paulatinamente ocupar os espaços formais de representação nas colônias de pesca.

Ocorreu durante o processo ocorreu um aumento da consciência ambiental dos pescadores e um sentimento de que a “nova portaria” foi criada por eles. Mesmo não oficialmente implantada os pescadores respeitaram os limites construídos na “nova portaria” a partir desta safra.  A própria fiscalização das épocas de pesca, malhas de redes e locais de pesca são controladas pelas comunidades locais. 

O esforço da equipe da extensão pesqueira na região não encerra na publicação da portaria, pois o trabalho junto as comunidades pescadoras está apenas iniciando. O incentivo a participação popular na formulação de políticas públicas é um principio do trabalho da Extensão Pesqueira que objetiva o aumento da cidadania desta categoria social e na busca da inclusão social. 

RESULTADOS:

Resultados: 

· Constituição de uma proposta de portaria construída a partir das demandas das comunidades pesqueiras que atinge a totalidade da Bacia do rio Tramandaí.

· Aumento da consciência de preservação ambiental por parte dos pescadores devido aos debates sobre o tema.

· Constituição de área de reprodução de espécies livre de pesca. (proposta dos pescadores)

· Aumento da malha de redes com captura de peixes maiores porém em menor volume (proposta dos pescadores). Diminuição das artes de pesca de camarão buscando equilíbrio sustentável.

· Aumento da organização dos pescadores. Criação de 12 associações de pescadores como representação da categoria.

· Melhor relação dos pescadores com as instituições fiscalizadoras.

Impactos:

· Aumento da cidadania do pescador através da participação.

· Aumento da produção de pescado na Bacia devida ao aumento da malha de redes e das áreas e reprodução das espécies.

· Aumento da consciência de preservação ambiental por parte do pescador com a adoção das resoluções da “nova portaria” antes de sua publicação.

POTENCIALIDADES E LIMITES:

Potencialidades: 

Este processo desenvolvido no Litoral Norte pode ser norteador para a constituição de novas legislações junto aos mais diferentes públicos.

A metodologia usada para comunicar com os pescadores (visualização móvel) pode ser usada em diversos processos.

A visão sistêmica da Bacia Hidrográfica na constituição de portarias de pesca parece ser mais completa.

A ampliação da cidadania dos pescadores a partir da participação é muito positiva.

Mudança de postura do pescador em relação as legislações.

Limites:

A implementação da legislação deve ser em curto período para evitar desapontamento por parte dos pescadores com o processo.
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ANEXO: 

Quadro comparativo dos pontos chaves entre Portaria 22/79 e 108/85 e proposta da “nova portaria”.
	Portaria 22/79 e 108/85
	proposta da “nova portaria” .

	Malha de rede na lagoa Itapeva 10, no estuário malha 9 e restante malha 7
	Todas lagoas unificação da malha 8 e na pesca da baliza malha 9

	Não havia previsão de áreas de reprodução natural das espécies
	Área de preservação para reprodução das espécies no Rio Cornélios e nas lagoas Quadros, Pinguela, Passo e Boa Vista(integral). E parcelas da margem (150 metros)das lagoas Itapeva, Malva, Palmital e Passos.

	Época da piracema nas lagoas de 01/11 a 31/01. 
	Época da piracema nas lagoas 01/10 a 31/12.

	Número máximo de aviãozinho por pescador  até 04 
	Número máximo de aviãozinho por pescador até 10 

	Número máximo de aviãozinho na lagoa do Armazém não existia.
	Número máximo de aviãozinho na lagoa do Armazém até 800

	Permitido aviãozinho no rio Camarão até 2 por pescador usavam um na modalidade bolo.
	Proibido aviãozinho no rio. Camarão...

	Não existe tamanho máximo das redes nas balizas 
	No máximo 500m de redes por baliza

	Piracema do bagre de 10/ 01 a 31/03 
	Piracema do bagre de 15/12 a 31/03

	Não existe licença ambiental de pesca
	Licença ambiental de pesca emitida pelo Ibama sob o validação do fórum

	Petrechos de pesca  não contem identificação
	Os petrechos de pesca profissional deverão conter identificação.

	Lagoa do gentil permitida a pesca
	Proibida a pesca exceto com linha e no máximo três anzóis por pescador 

	Horário 17:00h no inverno e 18:00h no verão e retiradas até as 8:00 do dia seguinte
	As redes devem ser colocadas a partir das16:00h no inverno e 18 no verão e retiradas até 9;00h do dia seguinte
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